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Prefácio


			No final dos anos 1960, muitos antropólogos chegados às aldeias espalhadas pelo Brasil depararam-se com um dado inesperado. Tendo partido de centros urbanos, onde estavam situadas as instituições de pesquisa de que faziam parte (particularmente, as universidades e seus programas de pós-graduação), alcançavam as aldeias munidos de perguntas que buscavam dar conta das questões clássicas da Antropologia: as relações de parentesco, a economia ritual e as relações de poder eram alguns dos grandes temas, dentre um leque amplo que caracterizou os estudos que tinham os povos indígenas como objeto. Os povos indígenas que encontravam estavam articulados em discussões e lutas envolvendo seus interesses, de tal modo que suas vidas em movimento surpreendiam os pesquisadores.1


			Durante anos, a memória histórica e a produção historiográfica reiteraram o vaticínio de Adolpho Varnhagen em relação aos povos indígenas – “De tais povos na infância não há história: há só etnografia”.2 Historiadores e antropólogos, cada qual no seu quadrado, fizeram sua parte para transformar em argumento aquela afirmação. Os últimos por meio de estudos que privilegiavam a análise de aspectos relacionados às matrizes culturais daqueles povos e os primeiros por meio da obliteração de sua agência. Pois, no final dos anos 1960, os antropólogos encontraram mais que seus objetos de pesquisa nas aldeias – depararam-se com homens e mulheres em movimento, articulando-se a partir de agendas variadas, pontuando políticas no trato com a sociedade nacional e, particularmente, com o Estado. Em lugar de relações imobilizadas no tempo, aqueles pesquisadores se viram diante de relações que se constituíam no tempo.3


			Nasce daí um campo de pesquisa hoje consolidado – a História Indígena. Construído a partir da contribuição de antropólogos e historiadores, seu objetivo tem sido a produção de análises nas quais a perspectiva indígena figure como eixo integrador. Trata-se de um imenso desafio. Isto não quer dizer, simplesmente, rever análises e incluir, nelas, os povos indígenas. O esforço implica na proposição de estudos que assumam os povos indígenas como agentes históricos plenos, participantes ativos e proativos dos processos nos quais estão inseridos. Para historiadores que abordam a experiência americana os desdobramentos são inúmeros.


			Os primeiros manuais de metodologia da história afirmavam que “sem documentos, não há história”. A máxima permanece, ainda que a concepção de documento tenha sofrido uma profunda modificação. Perceber e problematizar a perspectiva indígena e a sua agenda exige a identificação e análise de documentos nos quais ambas estejam expressas. No entanto, quanto mais nos distanciamos do tempo em que vivemos, menores são as chances de identificarmos documentos, especialmente os escritos, produzidos pelos próprios indígenas. No que se refere à experiência colonial, a maior parte dos registros disponíveis sobre os povos indígenas em arquivos brasileiros e estrangeiros é da lavra de não-índios. Mesmo se tivermos o século XIX como horizonte, as dificuldades são de monta.


			O século passado e este em que vivemos são pródigos em documentos – de naturezas distintas e diversas – produzidos pelos indígenas ou que registram suas falas, nos quais é possível identificar e problematizar várias dimensões da vida. Os últimos cinquenta anos têm assistido à proliferação de análises que reconhecem a agência indígena e, mais importante, tem testemunhado a emergência de estudos produzidos pelos próprios povos indígenas, na condição de intelectuais inseridos no universo acadêmico.4 Isto não quer dizer, porém, que as análises relativas ao passado colonial são escassas ou sofram de qualquer limitação de ordem conceitual ou metodológica. 


			Desde há trinta anos, historiadores brasileiros têm se voltado para o passado colonial e construído análises nas quais a perspectiva indígena é fator estruturante. Não sem motivos. As análises relativas à experiência colonial portuguesa na América conformaram-se, desde cedo, em um campo de discussões cujos desdobramentos afetam a área de História, em todos os seus campos de investigação. Desde o início da produção acadêmica, sob a égide do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, adotou-se a Europa não apenas como ponto de partida de nossa trajetória, mas como epicentro a partir do qual essa mesma trajetória adquiria sentido.5 Mesmo quando consideramos o que se convencionou chamar de moderna historiografia brasileira, essa perspectiva permanece: nas obras seminais de Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Júnior é na Europa que se encontram as nossas raízes e os fundamentos de nossa cultura política e nossa matriz econômica.6 Todos esses autores elegeram a colonização portuguesa como espaço a partir do qual refletiram e problematizaram os problemas brasileiros do tempo em que viviam, de modo que se voltaram para o passado colonial com o objetivo claro de debater o Brasil contemporâneo. Não por acaso suas teses foram apropriadas e desdobradas por segmentos diversos do pensamento social brasileiro subsequente.


			Dentre elas, a tese segundo a qual o sentido da colonização havia demarcado as diversas dimensões da vida brasileira, em especial a economia, mas não só ela, formulada por Caio Prado Júnior, tem vida longa. Seu argumento foi apropriado por um grupo de intelectuais, historiadores inclusive, afetando não somente as formas de se interpretar o Brasil – seu passado e seu presente – mas de projetá-lo. O modelo explicativo pensado para a colônia amparou posicionamentos políticos, tentativas de explicação da situação latino-americana e políticas públicas.7 As reflexões sobre o passado colonial, como se vê, tem afetado profundamente a produção historiográfica ocupada com outros períodos, mas, não só ela.


			Não por acaso, é nas análises sobre o passado colonial que tem se verificado uma decisiva inflexão no modo de perceber e pensar os povos indígenas. As obras de Stuart Schwartz, John Manuel Monteiro, Nádia Farage, Francisco Jorge dos Santos, Maria Regina Celestino de Almeida, Patrícia Maria Melo, Maria Leônia Chaves de Resende, Almir Diniz de Carvalho Júnior, Rafael Ale Rocha, entre outras, representam o esforço em incorporar as perspectivas indígenas nas análises sobre a América Portuguesa.8 Isso significa não apenas problematizar modelos explicativos consagrados, mas discutir as matrizes da própria historiografia brasileira, apontando como os povos indígenas não estiveram à mercê das vontades europeias, pois atuaram segundo uma agenda própria, em meio a contextos demarcados por conflitos de natureza diversa que, porém, guardavam um substrato comum: uma sociedade demarcada por valores do Antigo Regime, no qual a diferença conformava um instituto organizador da ordem social, expressa, particularmente, em uma hierarquia baseada na cor/raça.


			Tal contribuição tem desdobramentos insuspeitos para a produção historiográfica e para a memória histórica. O livro de Rafael Rogério Nascimento dos Santos, “Diz o índio ...”: políticas indígenas no Vale Amazônico (1777-1798) é exemplar nesse sentido. Tendo como objeto a ação dos povos indígenas diante da política indigenista construída no Estado do Grão-Pará e Maranhão na segunda metade do século XVIII, a análise evidencia que as políticas indigenistas não se efetivaram como desígnio, mas como resultado de conflitos, nos quais os povos indígenas participaram ativa e decisivamente, posicionando-se diante daquela hierarquia.


			A importância do livro pode ser percebida a partir de um aspecto estruturante da pesquisa e da conclusão que encaminha. Ela está situada, desde onde percebo, no modo como problematiza uma categoria: Política Indígena. A produção historiográfica é pródiga em análises sobre as políticas indigenistas. Elas têm ocupado um grupo significativo de estudos, nos quais o Estado (metropolitano, imperial ou republicano) cumpre a função de protagonista das políticas voltadas para os povos indígenas. Em tais trabalhos, em que pese o eventual reconhecimento da agência indígena, o Estado é promotor de políticas que são objeto de reação dos povos indígenas.9


			Pois, aqui, a ação indígena não é percebida como mera reação à ação metropolitana, mas como expressão de uma leitura e uma análise do contexto diante do qual se deparavam os indígenas habitantes do Estado do Grão-Pará e Maranhão. A análise oferecida por Rafael Rogério Nascimento dos Santos evidencia o quanto as ações indígenas foram devedoras de uma reflexão sobre as possibilidades que a vida colonial lhes apresentava. Os contextos, as situações, os interesses e os projetos indígenas, coletivos e individuais, foram determinantes na formulação de ações políticas que demarcaram a relação entre índios e não-índios ao longo do período recortado pela pesquisa.


			Esse, no entanto, não é o único mérito do trabalho. A documentação analisada é outro tesouro do livro. Ela articula os documentos disponíveis pelo Projeto Resgate às fontes guardadas no Arquivo Público do Pará (verdadeiro cofre dos registros sobre o passado colonial amazônico!) com o objetivo de demonstrar como as políticas indígenas se expressaram nas intenções e ações de indígenas, assumidos como devem ser: agentes históricos plenos. Nesse sentido, o livro participa da discussão historiográfica, ocorrida em solo nacional e alhures, sobre a incorporação da perspectiva de diferentes agentes nas análises dos processos históricos. Ele dialoga, ainda, com a produção preocupada em perceber os processos históricos vividos na América como algo mais que os desdobramentos da vontade europeia – refletindo sobre os condicionantes imediatos que concorreram para o horizonte dos agentes históricos que vivenciaram o momento.


			Isso é alcançado por meio de uma investigação pormenorizada nos documentos disponíveis nos arquivos. Mapas, devassas, leis, papéis administrativos e correspondências envolvendo várias instâncias da vida colonial foram analisados, com vistas a busca de indícios que dessem conta não somente das ações metropolitanas, mas das ações dos indígenas inseridos na sociedade colonial. Com isso, Rafael Rogério demonstra não somente que é possível dar voz àqueles que por décadas tem sido deixados de lado, mas que considerar outras perspectivas é caminho fundamental para a construção de análises que promovam inflexões na produção historiográfica.


			Eu, de minha parte, reconheço outro mérito no trabalho de Rafael Rogério. Ele expressa a eficácia e a pertinência de políticas públicas voltadas para o incentivo à formação de pesquisadores. O autor deste belo livro foi Bolsista de Iniciação Científica e, a partir dessa experiência, conformou seus instrumentos de ofício – sua competência para formular problemas; sua habilidade em vasculhar arquivos e transformar documentos em fontes; seu compromisso com a tradição da disciplina, especialmente no que concerne aos princípios da crítica à documentação e ao domínio da produção historiográfica; e, sobretudo, o compromisso ético com a crítica à memória histórica, com vistas à desmistificação de visões calcadas em um ideal de exclusão.


 


			Mauro Cezar Coelho


			Abril de 2018.
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Introdução


			Sobre as agências indígenas 


			Em 19 de abril de 2013 deparei-me com a seguinte informação: os índios10 Xavante estavam cobrando impostos de qualquer pessoa que transitasse em um trecho da BR-070. Eles paravam caminhões, carros, motos e, segundo a reportagem, cobravam dos motoristas quantias que variavam entre R$10,00 a R$50,00. Ao serem perguntados sobre o porquê de estarem cobrando pedágio, responderam que o dinheiro arrecadado seria utilizado nas comemorações do dia 19 de abril, o Dia do Índio.11


			Ao ler um pouco mais sobre o assunto, percebi que a cobrança de pedágio por indígenas em diversos cantos do Brasil não é algo raro, e não ocorre somente no “Dia do Índio”. Em 2012 índios da etnia Enawenê, do Matogrosso, cobravam pedágio com o intuito de obter dinheiro a fim de subsidiar o envio de representantes para reivindicar do governo, diretamente em Brasília, a criação de uma farmácia e de um posto de saúde em sua aldeia, assim como uma estrada que a ligasse à rodovia MT-170.12


			Os índios Apurinã foram mais além, com suas moradias ao longo da BR-317 no sentido Rio Branco/Boca do Acre, apresentaram um projeto aos parlamentares de Boca do Acre com o intuito de oficializar a cobrança de impostos naquele trecho, comprometendo-se com a manutenção do trecho da estrada, e não cobrariam pedágios de veículos oficiais e ambulâncias. 


			De acordo com o documento, entregue a vereadores de Boca do Acre, o projeto tem como objetivo geral, a concessão nos trechos compreendidos nos quilômetros 45 e 124, da BR 317, a cobrança de pedágio, que, segundo o apontamento, servirá como atenuante dos impactos socioambientais nas terras indígenas do Km 124 e Kamicuã (Apurinã, Km 45). O documento ainda diz que o pedágio é “uma forma de compensação pelos prejuízos ou escassez que por ventura esse povo venha sofrer”.13


			O que me importa nos relatos acima é que ao ver índios contemporâneos utilizando instrumentos da dita “sociedade nacional” – e a cobrança de pedágio é apenas um exemplo – para buscar melhorias, ganhos, enfim, para fazerem reivindicações, não me passou despercebido que há certa semelhança com os indígenas do vale amazônico no período colonial.


			Os indígenas, objeto deste livro, são do final do século XVIII e distintos daqueles que iniciam essa introdução, contudo, aqui eles surgem como sujeitos os quais se apropriaram dos instrumentos legais do universo colonial amazônico, utilizando-os para tentar obter determinados ganhos, ou ainda, procuraram se integrar não porque tomaram os objetivos daqueles como os seus, mas sim para tentar viver e sobreviver diante das profundas transformações que ocorriam no espaço que habitavam e nas suas vidas. 


			Índios do final do século XVIII e do início do século XXI, ambos se apropriando de elementos “exógenos”. Estes, nossos contemporâneos, instrumentalizando uma cobrança realizada pelos governos federal e estadual para almejar aquilo que acham que lhes compete, e aqueles, índios do período colonial, enviando cartas diretamente da colônia direcionadas à rainha em Portugal, usando os dispositivos disponibilizados pela metrópole para buscar certas demandas. 


			Os povos indígenas na experiência de contato na sociedade colonial amazônica, já que também faziam parte dela, acabaram por elaborar novos sentidos às políticas indigenistas aplicadas pela metrópole portuguesa. Tais sentidos são percebidos a partir de ações coletivas ou individuais dos índios – os quais nos mostram um determinado padrão e coerência em suas atitudes e, por sua vez, sugerem uma apreensão do mundo e das situações em que estavam inseridos, fator este que não difere, salvaguardando os limites da comparação, das ações dos povos indígenas contemporâneos. A ideia presente aqui é que, ao contrário do que boa parte da historiografia afirmou sobre os índios, eles não foram simples objetos ou meros espectadores na história do Brasil. 
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